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Considerando que a nomeação na categoria é precedida da aprovação 
em estágio, ao qual podem ser admitidos candidatos em número superior 
ao das vagas postas a concurso;

Considerando que o local de trabalho, quer durante o estágio, quer 
após a nomeação definitiva, dos candidatos que vierem a ser providos 
abrange toda a estrutura central e descentralizada da ASAE, em confor-
midade com o ponto 6 do supramencionado Aviso;

Considerando que, nos termos do artº. 7.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, na nova redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, 30 de 
Agosto, o número de lugares a afectar geograficamente, é competência 
do Inspector -Geral;

Determino:
1 — A afectação geográfica dos inspectores superiores, para a reali-

zação do estágio, será efectuada de acordo com o mapa infra. 

Unidade orgânica/Localização geográfica
Número

de
vagas

Direcção Regional do Norte/Porto   . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Delegação de Mirandela/Mirandela. . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Direcção Regional do Centro/Coimbra  . . . . . . . . . . . . . . 5
Delegação de Castelo Branco/Castelo Branco. . . . . . . . . 1
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo/Lisboa . . . . 2
Delegação de Santarém/Santarém  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Direcção Regional do Alentejo/Évora . . . . . . . . . . . . . . . 3
Direcção Regional do Algarve/Faro. . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sede/Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

 2 — Os inspectores da ASAE que eventualmente venham a ser provi-
dos nas vagas, permanecerão afectos às unidades orgânicas onde vêem 
prestando funções por forma a não causar constrangimento ou prejuízo, 
por interrupção do serviço.

3 — Os demais candidatos poderão escolher a unidade orgânica de 
colocação por ordem de preferência daqueles que obtenham as classi-
ficações de concurso mais elevadas.

4 — Para os efeitos consignados no n.º 3, em caso de igualdade de 
classificação final entre candidatos, considerar -se -á na graduação, su-
cessivamente a antiguidade da relação jurídica de emprego público e a 
categoria mais elevada.

5 — Após a conclusão do estágio, será efectuada nova ordenação dos 
candidatos para o preenchimento de apenas 23 vagas, considerando -se 
na colocação, a preferência daqueles que obtenham as classificações 
de estágio mais elevadas.

3 de Novembro de 2009. — O Inspector -Geral, António Nunes.
202573121 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura

Despacho n.º 25159/2009
Nos termos e ao abrigo do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 

23 de Julho:
1 — Determino que o assistente operacional da Secretaria -Geral do 

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, José 
Henriques Branco, seja afecto ao meu Gabinete, através de cedência de 
interesse público, para exercer funções de motorista, sem suspensão do 
estatuto de origem.

2 — A respectiva remuneração será suportada pelo serviço de origem.
3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Outubro 

de 2009.
10 de Novembro de 2009. — O Secretário de Estado das Pescas e 

Agricultura, Luís Medeiros Vieira.
202575439 

 Despacho n.º 25160/2009
Nos termos e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio o licenciado em Direito António José Luz Teixeira de 

Almeida, técnico superior do Instituto de Financiamento da Agricul-
tura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), para prestar assessoria jurídica ao meu 

Gabinete, em regime de comissão de serviço, através de cedência de 
interesse público.

2 — O nomeado auferirá, a título de remuneração mensal, o mon-
tante estabelecido para o cargo de adjunto, incluindo o abono para 
despesas de representação e os subsídios de férias, de Natal e de 
refeição.

3 — Quando o nomeado se deslocar em missão oficial em território 
nacional, ao estrangeiro e no estrangeiro tem direito ao abono das cor-
respondentes despesas de transporte e de ajudas de custo de montante 
igual ao fixado para os adjuntos de gabinete.

4 — A presente nomeação é válida por seis meses, automaticamente 
prorrogável por iguais períodos até à cessação das minhas funções, 
podendo ser revogada a todo o tempo.

5 — Nos termos do n.º 5 do artigo 62.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, aplicável por força do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, o montante da remuneração corres-
pondente à situação de origem é suportado pelo IFAP, I. P., sendo o 
remanescente pago por verbas do orçamento do meu Gabinete.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Outubro 
de 2009.

10 de Novembro de 2009. — O Secretário de Estado das Pescas e 
Agricultura, Luís Medeiros Vieira.

202575277 

 Despacho n.º 25161/2009
Nos termos e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a engenheira agrónoma Sandra Marina Azevedo Ferreira 

Barata Vicente Garcia, técnica superior do Instituto de Financiamento 
da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.) para prestar assessoria técnica 
especializada ao meu Gabinete, em regime de comissão de serviço, 
através de cedência de interesse público.

2 — A nomeada auferirá, a título de remuneração mensal, o mon-
tante estabelecido para o cargo de adjunto, incluindo o abono para 
despesas de representação e os subsídios de férias, de Natal e de 
refeição.

3 — Quando a nomeada se deslocar em missão oficial em território 
nacional ao estrangeiro e no estrangeiro tem direito ao abono das cor-
respondentes despesas de transporte e de ajudas de custo de montante 
igual ao fixado para os adjuntos de gabinete.

4 — A presente nomeação é válida por seis meses, automaticamente 
prorrogável por iguais períodos até à cessação das minhas funções, 
podendo ser revogada a todo o tempo.

5 — Nos termos do n.º 5 do artigo 62.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, aplicável por força do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, o montante da remuneração corres-
pondente à situação de origem é suportado pelo IFAP, I. P., sendo o 
remanescente pago por verbas do orçamento do meu Gabinete.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Outubro 
de 2009.

10 de Novembro de 2009. — O Secretário de Estado das Pescas e 
Agricultura, Luís Medeiros Vieira.

202575066 

 Despacho n.º 25162/2009
Nos termos e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio Fátima Maria dos Santos Pereira da Silva para prestar 

colaboração, em regime de comissão de serviço, ao meu Gabinete na 
área da documentação e arquivo.

2 — A nomeada auferirá, a título de remuneração mensal, o montante 
correspondente ao nível 21 da tabela remuneratória única, incluindo os 
subsídios de férias, de Natal e de refeição.

3 — Quando a nomeada se deslocar em missão oficial em território 
nacional, ao estrangeiro e no estrangeiro tem direito ao abono das corres-
pondentes despesas de transporte e de ajudas de custo de montante igual 
ao fixado para os trabalhadores com contrato de trabalho em funções 
públicas, com o mesmo nível remuneratório.

4 — A presente nomeação é válida por seis meses, automaticamente 
prorrogável por iguais períodos até à cessação das minhas funções, 
podendo ser revogada a todo o tempo.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Outubro 
de 2009.

10 de Novembro de 2009. — O Secretário de Estado das Pescas e 
Agricultura, Luís Medeiros Vieira.

202575366 




